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	REUNIÃO
	Ordinária nº 19/2013

	PROCESSO
	CAU 17.106/12

	DENUNCIANTE
	Antônio Carlos Soares Ribeiro

	DENUNCIADO
	Cássia Regina Nasciutti

	ASSUNTO
	Denúncia


	Deliberação Plenária CAU/MG nº 094/2013


O Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais - CAU/MG, no uso das competências que lhe confere o inciso I do art.34 da Lei 12.378/2010 e reunido Ordinariamente em Belo Horizonte - MG, nas instalações do Hotel Royal Savassi, Rua Alagoas, 699 - Funcionários, no dia 22 de julho de 2013;

Considerando que a denuncia de infração ético-disciplinar foi caracterizada, segundo o que se acha especificado na Resolução nº 1.002/2002, no art. 8º inciso IV “A profissão realiza-se pelo cumprimento responsável e competente dos compromissos profissionais, munindo-se de técnicas adequadas, assegurando os resultados propostos e a qualidade satisfatória nos serviços e produtos e observando a segurança nos seus procedimentos”; 

Considerando que em termos de declarações de testemunha, de vários servidores para diversos fins realizados em 25/11/2011; 30/11/2011 e 14/04/2012, os depoentes declararam que em seus setores não foram realizados levantamentos para a realização de PPRA, sendo que, alguns alegaram que não conheciam a denunciada;  

Considerando que o item 9.1.2. da NR – 9 diz que: “As ações do PPRA devem ser desenvolvidas no âmbito de cada estabelecimento da empresa, sob a responsabilidade do empregador, com a participação dos trabalhadores, sendo sua abrangência e profundidade dependentes das características dos riscos e das necessidades de controle.”; (grifo nosso)

Considerando que a denunciada não apresentou o ART referente ao PPRA de 2011;

Considerando que a denunciada assume que realizou o PPRA de 2011;  

Considerando analise do processo concluiu-se que houve infração do inciso IV do art. 8º da Resolução 1.002/2002, pela Arquiteta e Urbanista Cássia Regina Nasciutti, por não cumprir as técnicas adequadas que estão indicadas nos itens 9.1.2 e 9.2.2.1. da NR – 9, que está em conformidade com a Portaria 3.214/78,  

DELIBEROU 
1) Aplicar a penalidade de advertência reservada prevista na alínea “a” do art. 71 da Lei 5.194, de 24 de dezembro de 1966, em conformidade com as Resoluções n° 1002/2002, 1004/2003 e 1008/2004 do CONFEA, uma vez que a denúncia se refere à atuação do profissional ocorrida anteriormente a 15 de dezembro de 2011.
2) Requerer que a profissional realize a RRT extemporânea do PPRA de 2011.

Com 10 (dez) votos favoráveis dos Conselheiros: Ademir Nogueira de Ávila, Ana Paula Costa Andrade, André Veloso da Silva, Cleber Luiz Rodrigues, Emmerson Ferreira da Silva, Felipe Hanan, José Antônio Prates, Júlio César De Marco, Júlio Guerra Tôrres e Ronaldo Moreira Marques. 

03 (três) abstenções: Antonio Augusto Pereira Moura, Dennison Caldeira Rocha e Marília Maria Brasileiro Teixeira Vale.
01 (um) voto contrário: Vera Therezinha de Almeida de Oliveira Santos.
Belo Horizonte, 22 de julho de 2013.

Arquiteto e Urbanista Joel Campolina
Presidente do CAU/MG
